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ACÓRDÃO Nº 1676/2019 – TCU – Plenário 
 

1. Processo nº TC 003.337/2015-4.  

2. Grupo I – Classe de Assunto: IV – Tomada de Contas Especial.     
3. Interessados/Responsáveis: 

3.1. Interessado: Ministério do Turismo (vinculador) (05.457.283/0001-19) 
3.2. Responsáveis: Claudia Gomes de Melo (478.061.091-53); Instituto Caminho das Artes - ICA 
(03.572.065/0001-08); Isaias Alves Alexandre (795.260.201-20); Premium Avança Brasil 

(07.435.422/0001-39). 
4. Órgão/Entidade: Entidades/órgãos do Governo do Estado de Goiás. 

5. Relator: Ministro Augusto Nardes. 
6. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira. 
7. Unidade Técnica: Secretaria do TCU no Estado de Goiás (Secex-GO). 

8. Representação legal:   
8.1. Huilder Magno de Souza (18444/OAB-DF) e outros, representando Claudia Gomes de Melo e 

Premium Avança Brasil;   
8.2. Marli Caetano Cunha Silva, representando Isaias Alves Alexandre.  
8.3. Elias Pereira Almeida, representando Instituto Caminho das Artes.    

 
9. Acórdão: 

VISTOS, relatados e discutidos estes autos de tomada de contas especial instaurada pela 
Coordenação de Contabilidade do Ministério do Turismo (MTur), em desfavor da entidade Premium 
Avança Brasil (PAB) e da Sra. Cláudia Gomes de Melo, na condição de presidente dessa entidade, em 

razão do não encaminhamento de toda a documentação exigida para a prestação de contas dos recursos 
pactuados por meio do Convênio 882/2009 (SICONV 704547), cujo objeto era apoiar o evento 
“Festival 100% Planaltina”,  

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão do 
Plenário, diante das razões expostas pelo Relator, em: 

9.1. desconsiderar a personalidade jurídica do Instituto Caminho das Artes e convalidar, 
com fundamento no art. 172 do Regimento Interno do TCU, a citação de Isaias Alves Alexandre; 

9.2. considerar revel para todos os efeitos o Sr. Isaias Alves Alexandre, nos termos dos 

arts. 12, § 3º, da Lei 8.443/1992 e 202, § 8º, do Regimento Interno do TCU; 
9.3. julgar irregulares, com fundamento nos artigos 1º, inciso I, 16, inciso III, alíneas “b” e 

“c”, 19, caput, e 23, inciso III, alínea “a”, da Lei 8.443/1992, as contas da Sra. Cláudia Gomes de 
Melo, da entidade Premium Avança Brasil, do Sr. Isaias Alves Alexandre e do Instituto Caminho das 
Artes, condenando-os, solidariamente, ao pagamento da quantia a seguir especificada, com a fixação 

do prazo de quinze dias, a contar das notificações, para comprovarem, perante o Tribunal (art. 23, 
inciso III, alínea “a”, da Lei 8.443/1992, c/c o art. 214, inciso III, alínea “a”, do Regimento Interno do 

TCU), o recolhimento das dívidas aos cofres do Tesouro Nacional, atualizadas monetariamente e 
acrescidas dos juros de mora, calculados a partir da data discriminada, até a data do recolhimento, na 
forma da legislação em vigor: 

DATA DA 
OCORRÊNCIA 

VALOR ORIGINAL 
(R$) 

26/10/2009 400.000,00 

9.4. aplicar aos responsáveis a seguir identificados, a multa prevista nos arts. 19, caput, e 

57 da Lei 8.443/1992, nos valores especificados, fixando-lhes o prazo de quinze dias, a contar da 
notificação, para comprovar, perante o Tribunal (art. 23, inciso III, alínea "a", da Lei 8.443/1992, c/c o 
art. 214, inciso III, alínea "a", do Regimento Interno do TCU), o recolhimento da respectiva quantia ao 
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Tesouro Nacional, atualizada monetariamente entre a data do presente acórdão e a do efetivo 

recolhimento, se paga após o vencimento, na forma da legislação em vigor: 
9.4.1. Premium Avança Brasil, R$ 160.000,00 (cento e sessenta mil reais); 
9.4.2. Cláudia Gomes de Melo, R$ 160.000,00 (cento e sessenta mil reais); 

9.4.3. Isaias Alves Alexandre, R$ 100.000,00 (cem mil reais); 
9.4.4. Instituto Caminho das Artes, R$ 100.000,00 (cem mil reais); 

9.5. autorizar, desde logo, nos termos do art. 28, inciso II, da Lei 8.443/1992, a cobrança 
judicial das dívidas, caso não atendidas as notificações, na forma da legislação em vigor;  

9.6. autorizar, desde já, caso venha a ser solicitado pelos responsáveis, o parcelamento das 

dívidas em até 36 parcelas mensais e consecutivas, nos termos do art. 26 da Lei 8.443/1992 c/c o art. 
217 do Regimento Interno, esclarecendo aos responsáveis que a falta de pagamento de qualquer 

parcela importará no vencimento antecipado do saldo devedor (art. 217, § 2º, do RI/TCU), sem 
prejuízo das demais medidas legais; 

9.7. considerar graves as infrações cometidas por Cláudia Gomes de Melo; 

9.8. aplicar à Cláudia Gomes de Melo a pena de inabilitação para o exercício de cargo em 
comissão ou função de confiança no âmbito da Administração Pública, pelo prazo de 6 (seis) anos, 

com fundamento no art. 60 da Lei 8.443/1992; 
9.9. solicitar à Advocacia-Geral da União, por intermédio do Ministério Público junto ao 

Tribunal de Contas da União, as medidas necessárias ao arresto dos bens dos responsáveis julgados em 

débito, nos termos do art. 61 da Lei 8.443/1992; 
9.10. remeter cópia desta deliberação ao Procurador-Chefe da Procuradoria da República 

no Estado de Goiás, nos termos do § 3º do art. 16 da Lei 8.443/1992 c/c o § 7º do art. 209 do 
Regimento Interno do TCU, para ajuizamento das ações judiciais que entender cabíveis; 

9.11. dar ciência desta deliberação aos responsáveis e ao Ministério do Turismo.  

 
10. Ata n° 27/2019 – Plenário. 
11. Data da Sessão: 24/7/2019 – Ordinária. 

12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-1676-27/19-P. 
13. Especificação do quórum:  

13.1. Ministros presentes: José Mucio Monteiro (Presidente), Walton Alencar Rodrigues, Benjamin 
Zymler, Augusto Nardes (Relator), Raimundo Carreiro, Ana Arraes e Bruno Dantas. 
13.2. Ministro-Substituto convocado: Augusto Sherman Cavalcanti. 

13.3. Ministros-Substitutos presentes: Marcos Bemquerer Costa e André Luís de Carvalho. 
 

 
(Assinado Eletronicamente) 

JOSÉ MUCIO MONTEIRO 
(Assinado Eletronicamente) 

AUGUSTO NARDES 

Presidente Relator 
 

 
Fui presente: 

 

 
(Assinado Eletronicamente) 

LUCAS ROCHA FURTADO 
Procurador-Geral, em exercício 
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